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    PARECER PRÉVIO Nº   19/2008 - PLENO 
 

 

    O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, reunido em Sessão Ordinária realizada no dia 15 de maio de 

2008, por unanimidade de votos, em consonância com o voto do Relator, 

Conselheiro JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO.  

 

 

É DE PARECER que se responda a Consulta nos 

seguintes termos: 

 

I – À luz das disposições constantes da Lei nº. 10.172/01 

é possível, depois de obtida a habilitação legalmente exigida, o enquadramento 

no Plano de Carreira do Magistério de professores leigos admitidos até a entrada 

em vigor do Plano Nacional da Educação, ocorrida em 10.01.01; 

 

II - Para fins de enquadramento nos novos Planos de 

Carreira do Magistério, equipara-se ao chamado professor leigo o detentor do 

cargo de monitor de ensino, desde que comprovada em relação a este, quando do 

Concurso Público de ingresso, a existência de previsão legal para o exercício da 

docência; 

 

III – O enquadramento nos novos Planos de Carreira do 

Magistério, independentemente da obtenção de habilitação superior à legalmente 

exigida, deverá ocorrer em cargo correspondente ao específico nível de ensino 

para o qual o docente prestou concurso, não podendo em hipótese alguma 
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configurar mudança para carreira diversa, sob pena de caracterizar burla ao 

artigo 37, II, da Constituição Federal; 

 

IV – Contemplando o Plano de Carreira requisitos legais 

de habilitação para ingresso diferenciado para cada área de atuação docente 

(educação infantil, séries iniciais do ensino fundamental, séries finais do ensino 

fundamental, ensino médio etc.), a cada uma dessas áreas de atuação específicas 

corresponderá carreira distinta, vedada a ascensão funcional de uma para outra 

sem o devido concurso público. Nada impede, porém, que uma mesma carreira 

contemple mais de um desses níveis, desde que o requisito legal de habilitação 

para ingresso seja comum.  

 

    Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 

ROCHILMER MELLO DA ROCHA, JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA 

DE MELLO (Relator), VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA; os Conselheiros 

Substitutos LUCIVAL FERNANDES, HUGO COSTA PESSOA e DAVI 

DANTAS DA SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o 

Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

 

 

                                                              Sala das Sessões, 15 de maio de 2008. 

 

 

 

 

JOSÉ EULER POTYGUARA              JOSÉ GOMES DE MELO 

    PEREIRA       DE      MELLO                Conselheiro Presidente 

Conselheiro Relator 

 

 

 

     PAULO CURI NETO 

     Procurador  do  M. P. 

     junto ao TCE-RO 

 


